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PROJETO DE LEI Nº     /2022 

 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

instalação de rede de proteção ou 

equipamento similar de segurança nas 

janelas, varandas e sacadas de 

unidades habitacionais residenciais com 

mais de um pavimento, construídas por 

pessoas jurídicas, na forma que 

menciona. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no uso 

legal de suas atribuições previstas no art. 10, § 1º, da Lei Orgânica do 

Município,  

 

DECRETA: 

 

Art. 1º As unidades habitacionais residenciais com mais de um pavimento, 

construídas por pessoas jurídicas, por meio de incorporadora ou não, com intenção 

de alienação total ou parcial a terceiros, deverão ser entregues com rede de 

proteção ou equipamento similar de segurança devidamente instalado nas janelas, 

varandas e sacadas. 

 

Art. 2º A especificação e a instalação de redes de proteção ou equipamentos 

similares de segurança e dispositivo que limite a abertura de janela basculante a que 

se refere esta Lei deverão obedecer às normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 
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Art. 3° O disposto nesta Lei se aplica aos imóveis entregues a partir de 180 dias da 

publicação desta Lei. 

 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei. 

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

Vila Velha, 09 de maio de 2022. 

 

 

DEVANIR FERREIRA 

VEREADOR  
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JUSTIFICATIVA 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Nobres Vereadores: 

 

     O presente Projeto de Lei tem por objetivo a instalação de rede de proteção ou 

equipamento similar de segurança nas janelas, varandas e sacadas de habitacionais 

residenciais com mais de um pavimento, construídas por pessoas jurídicas, na forma 

que menciona. 

     A política de proteção integral à criança e ao adolescente constitui um dos pilares 

da moderna democracia brasileira. Diversos diplomas legais são fundamentais para 

essa política, delineada a partir da Constituição de 1988. O mais antigo é o Estatuto 

da Criança e do Adolescente, a Lei nº 8.069, de 1990, que, em seu art. 4 e 5 

assegura que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de 

negligência impondo ao Poder Público ainda assegurar com absoluta prioridade, a 

efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, entre outros.   

   Todas essas são disposições de ampla abrangência e que, de algum modo, estão 

relacionadas com a intenção legislativa do projeto principal. Cabe, porém, promover 

a efetivação dos textos legais, buscando, especialmente quanto aos direitos 

referentes à proteção à vida e segurança da criança e do adolescente, a sua plena 

execução. 

     Quanto aos dispositivos que proíbam a alteração da forma externa da fachada, 

resta notório que, ainda que as redes de proteção possam alterar a fachada, o 

ordenamento jurídico dá explícitas coordenadas para que se atenda o direito 

fundamental à vida e à segurança de vulneráveis em detrimento de qualquer outra 

norma inferior. 
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 A proteção da criança e do adolescente é tema de grande relevância social, 

constituindo direito fundamental diretamente ligado ao Princípio da Dignidade da 

Pessoa Humana (artigo 1°, III da CF), sendo que a Constituição Federal preceitua: 

“Art. 227. É dever da família, da sociedade e 

do Estado assegurar à criança, ao adolescente 

e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 

lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de 

colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão”. 

 

Nesse sentido, destacamos que a jurisprudência é farta de decisões em prol da 

segurança das crianças e adolescentes.  

Ementa: CIVIL. CONDOMÍNIO. TELA DE 

PROTEÇÃO. CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO. 

ALTERAÇÃO DE FACHADA. NÃO OCORRÊNCIA. AUMENTO DE SEGURANÇA. 

TELA APROVADA PELOS CONDÔMINOS. UNIDADE ARQUITETÔNICA 

MANTIDA. RAZOABILIDADE. 1. É de se ver que a tela de proteção sob análise foi 

instalada na parte interna do prédio e, portanto, não há ofensa ao inciso III do artigo 

1.336 do Código Civil . O simples fato de a alteração poder ser vista, de forma 

extremamente discreta, pelo lado de fora, não configura alteração de fachada, desde 

que mantida a unidade arquitetônica. 2. A instalação de rede de proteção em 

ambiente interno, ainda que localizada na área comum, não oferece qualquer 

incômodo ou inconveniente aos demais condôminos e, se operado juízo de 

ponderação em relação ao benefício trazido pelo aumento da segurança das 
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crianças que habitam e que frequentam aquele espaço, é medida razoável e 

oportuna, senão recomendável. 3. Recurso desprovido. Sentença mantida. (Tribunal: 

TJ-DF; Processo: Apelação Cível nº 20130111924668; Relator(a): Maria de Lourdes 

Abreu; Julgamento: 30/04/2015; Órgão Julgador: 5ª Turma Cível; Publicado no DJE: 

19/06/2015 . Pág.: 201) 

  Quanto à constitucionalidade não vemos óbice à medida que a competência 

legislativa para propor enquadra-se no arcabouço para legislar sobre assuntos de 

interesse local. E conforme preceitua a Carta Magna, em seu artigo 30, inciso II, 

compete ao Município suplementar a legislação federal e a estadual no que couber. 

   Ante o exposto, considerando os fundamentos tecidos e as razões expostas, bem 

como a ausência de inconstitucionalidade e ilegalidade, conto com o apoio de meus 

nobres pares para a aprovação desta iniciativa, que reputo de relevante interesse 

social. 

  

 

Vila Velha, 09 de maio de 2022. 

 

 

DEVANIR FERREIRA 

VEREADOR 

 


